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BfAs.várias Constituições republi­
canas brasileiras (exceção a de 1891), 
ajo^copiarem a norte-americana em 
sèuslgrandes princípios, tiveram in-
sertãs em seus textos esta expressão 
q'üê consubstancia juridicamente um 
maníiato: "Todo poder emana do po­
vo .Vêm seu nome será exercido". 
Mandato que, além de acolher o prin­
cípio democrático no plano jurídico, 
significa que os agentes públicos, 
quaisquer, que detenham parcela de 
poder, devam exercè-lo para servir 
ao. povo, posto que aquele emana des-
tè.~jsto está implícito naquela expres-
são^analisada a mesma sob a pers­
pectiva jurídica, eis que, em se tra­
tando, de um mandato, não pode o 
mandatário senão exercer o mandato 
p^ãra servir ao mandante. *• 

|| Contudo, no Brasil, a realidade 
tem demonstrado que a grande maio­
ria daqueles que se alçam ao poder 
desconhece esse aspecto, posto que o 
fazem,não para' servir ao povo mas 
para servir-se do poder. 

,i 'Especialmente nestes últimos 
vinte anos, temos experiências infe­
lizmente alarmantes desse fato. Os in­
contáveis escândalos noticiados e 
comprovados, testemunham esta ver­
dadeira" pilhagem do erário público 
qüe a^Histórla tristemente há de re-
gistrá"r"para as nossas gerações fu­
turas-*" \ " ~ , . 
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,1 É que, como observou o jornalis-

t^RuyéMesquita, na introdução ao 
livro O. Poder, do Prof. Ives Gandra da 
Síjva^artins (E.'de Saraiva, 1964), "a 
revolução feita para conter a conspi-
rkçaoique visava levar este país para 
os' caminhos do totalitarismo socialis­
ta! carente de líderes com visão polí­
tica, para"não falar.de estadistas, en­
tregava^ a um grupo de tecnocratas 
totalmente destituídos de preocupa­
ções ou"cònvicções'de ordem política 
e'ideológica a tarefa de desenvolver o 
projétõ"Brasll potência, que na reali-
dàde'hunca foi um verdadeiro proje­

to más sim uma série infindável de 
expedientes econômicos e financei­
ros, garanti ndo-lhes militar mente o 
poder, necessário para isso, e, o que é 
pior, a total imunidade a qualquer 
sanção da sociedade, por mais cia mo­
rosos que fossem seus erros e com­
portamentos aéticos"(p.]5). 

E essa tecnbcracía não está, e 
nunca esteve em lugar nenhum, para 
servirão povo?mas sim para servir-se 
do poder. Ives Gandra da Silva Mar­
tins, no livro excelente que produziu 
com sua invulgar inteligência, cha­
mou-nos a atenção para esse fato: "A 
tecnocracia, na. era da adolescência 
tecnológica por que passa a humani­
dade, é o fruto cristalizado no poder 
de um pensamento voltado para a 
posse pública mais do que para o ho­
mem, e incapaz de perceber que o 
Estado, como lembrava, em suas au-. 
Ias na Faculdade de Direito da Uni­
versidade de São Paulo, José Carlos 
Ataliba Nogueira, é meio e não fim". 

Daí ser "a tecnocracia uma casta. 
social não vocacionada para os direi­
tos fundamentais do homem, mas pa­
ra se auto-alímentar e reproduzir-se 
no poder, a ponto de Alvim Tofler 
chama-la de a classe dos integrado­
res, pois, quando ènquistada no go­
verno, subordina-lhe os políticos e 
passa a ditar, independente das aspi­
rações dos povos e das sociedades as 
normas que entende acertadas para 
sua visão limitada do Estado-fim e 
não meio" <p.42). 

Ao lado dos tecnocratas temos 
ainda no Brasil, pelo próprio estágio 
cultural da nossa sociedade, ineludi-
velmente castrada nestes últimos 
anos em suas réais.e naturais metas 
de desenvolvimento, homens públi­
cos que não sabem (ou fingem não 
saber) que a Constituição lhes conce­
de um mandato popular amplo para 
que trabalhem no Poder em favor do 
povo; e que, juridicamente, está im­
plícito no parágrafo primeiro do art. . 

1= da Constituição o dever de exercer 
o poder para servir ao povo. 

Ora, muitos agentes públicos no 
Brasil cometem atbs ruínosos para os 
interesses do povo, talvez porque en­
tendam que fizeram tal em nome des­
te... Sem nenhuma pretensão de aqui 
fazer humor negro, pensamos que 
quando um administrador público 
comete atos que favorecem a si ou a 
terceiros que lhes são próximos, pen­
sam que o fazem sempre em nome do 
povo, e isto os imunizaria perante 
aquele texto constucional. 

Enfim, o certo è que, como todos 
sabemos, o nível de corrupção no âm­
bito do poder público neste país, atin­
giu índices alarmantes, e, o que é 
pior, tal estado de coisas já se alas­
trou perigosamente para o âmbito da 
sociedade civil, a ponto de se poder, 
dizer, sem rebuços, que a corrupção 
está institucionalizada, infelizmente, 
como um câncer maligno que corrói 
todas as pilas trás morais da Nação. É 
o Brasil mçxicanizado, a Nova Repú­
blica que o novo presidente recebei.. 

Então, seria de todo recomendá­
vel que se começasse a combater essa 
situação a partir da alteração do tex,-
to constitucional, para que o ehuncia-
do daquele princípio democrático 
passasse a dizer que "todo poder 
emana do povo e para servi-lo será 
exercido". 

De um lado, o resultado pedagó^/ 
gico da nossa proposta é o primeiro 
objetivo a atingir. De outro lado, sen­
do um comando constitucional, todos 
os atos praticados sem a finalidade 
mencionada serão tidos como ilegais 
e ilegítimos, com base direta na Cons­
tituição, para efeito dè ação popular. 
A expressão, sendo mais específica e 

. objetiva do que a atual, será passível 
de invocação direta por qualquer 
membro do povo, para anular atos 
administrativos que desbordarem da­
quela finalidade: a satisfação do inte-
ressé público. ^ 

No plano político e social, trata-
se de dar aplicação concreta e ex­
pressa, a nível constitucional, à frase 
célebre de Kennedy, pronunciada em 
1962: "Não é nosso poder militar ou 
nosso alto padrão de vida que mais 
nos distingue dos nossos adversários, 
mas a nossa crença de que o Estado é 
o servidor do cidadão e não o seu 
senhor" (TheodoreC. Sorensen, "Po-
litcs and dissente"*, Ed. G. I., 1968, 
apud Ives Gandra S. Martins, op. 

• cit.p.43). 

Fica aí nossa sugestão para os 
futuros constituintes, que poderiam 
ainda encontrar outras fórmulas ca­
pazes de moralizar a vida pública 
brasileira. Essa.missão caberá aos fu­
turos, constituintes te gestores da.No­
va República, que encontram um 
País distorcido moralmente, no as­
pecto mencionado,'sendo aquela, no. 
nosso entender, a tarefa mais urgente 
que se lhes impõe neste momento 
crucial da nossa vida republicana. 

Tais considerações nos lembram 
o alerta lúcido de Georges Burdeau 
("O Estado", publ. Europa-Améri-
ca):"0 Estado é idéia. Não podemos, 
pois, admirar-nos que ele valha o que 
valem os espíritos que o pensam. A 
sua institucionalização permite afe-
tuá-lo a fins que escapam ao arbítrio 
dos governantes. Graças a ela os'go­
vernados têm a possibilidade de al-

>.cançar a responsabilidade política, 
• porquanto depende deles que a disci­
plina necessária à coesão da comuni­
dade seja a expressão de uma ordem 
na qual consentem, e não o efeito de 
uma força que lhes fosse estranha. É 
portanto ao homem — tanto a cada 
um de nós como ã comunidade que 
formamos — a quem compete impedir 
que, embora imaginada para nos fur­

t a r ã arbitrariedade dos chefes, ela se 
transforme no instrumento opressivo 
d e um conformismo a n ô n i m o " 
(p.201/2). 
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